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LEIA AS INSTRUÇÕES ABAIXO ANTES DE INICIAR A PROVA

1 Identifique-se na parte inferior da capa deste caderno de questões.

2 A prova terá duração de 3 (três) horas, incluindo o tempo de preenchimento do cartão-resposta.

3 Utilize caneta esferográfica azul ou preta no preenchimento do cartão-resposta.

4 O candidato só poderá retirar-se da sala após 1 (uma) hora do início das provas, seja para ir embora 
ou para utilizar os sanitários.

5 Este caderno de provas contém 30 (trinta) questões de múltipla escolha (a,b,c,d).
6 Cada questão de múltipla escolha apresenta uma única resposta correta.

7 Verifique se o caderno está completo e sem imperfeições gráficas. Se houver algum problema, 
comunique imediatamente ao fiscal.

8 Durante a aplicação da prova é proibido qualquer tipo de consulta.

9 Este caderno de provas pode ser usado como rascunho, sendo a correção da prova feita única e 
exclusivamente pela leitura eletrônica dos cartões-resposta.

10 Assine o cartão-resposta no local indicado.

11 Não serão computadas questões não assinaladas no cartão-resposta, ou que contenham mais de 
uma resposta, emenda ou rasura.

12 Ao término da prova, o cartão-resposta deverá ser devolvido ao fiscal da prova.

13 Depois de entregue o cartão-resposta, não será permitido ao candidato utilizar os sanitários do local 
de prova.

14 O caderno de prova poderá ser levado somente pelo candidato que se retirar da sala de aplicação de 
provas no decurso da última hora da realização das mesmas.

15 É obrigatória a saída simultânea dos 3 (três) últimos candidatos, que assinarão a ata de encerramento da 
aplicação da prova e acompanharão os fiscais à coordenação para lacre do envelope de cartões-resposta.

Identificação do candidato
Nome (em letra de forma) Nº do Documento
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QUESTÕES 01 A 06 - LÍNGUA PORTUGUESA
_________________________________________
Leia atentamente o seguinte poema, de autoria de 
Luís de Camões, para responder às questões a 
seguir.

“Mudam-se os tempos, mudam-se as vontades,
Muda-se o ser, muda-se a confiança;
Todo o mundo é composto de mudança,
Tomando sempre novas qualidades.

Continuamente vemos novidades,
Diferentes em tudo da esperança;
Do mal ficam as mágoas na lembrança,
E do bem, se algum houve, as saudades.

O tempo cobre o chão de verde manto,
Que já coberto foi de neve fria,
E em mim converte em choro o doce canto.

E, afora este mudar-se cada dia,
Outra mudança faz de mor espanto:
Que não se muda já como soía”.

01.	 Assinale a alternativa que apresenta uma 
afirmação INCORRETA em relação à interpretação 
do texto.

a) O tema central do poema são as transformações 
que, em geral, acompanham a existência humana.
b) Mudanças ocorrem continuamente, não só 
no mundo exterior, mas também no interior dos 
indivíduos.
c) Segundo o autor, as novidades que acontecem 
são completamente diferentes da esperança.
d) O objetivo do autor com o poema é enfatizar o 
caráter estável e permanente das coisas e fenômenos 
da realidade.
_________________________________________
02.	 No primeiro verso do poema, afirma-se 
que “mudam-se os tempos”. Assinale a opção que 
apresenta uma afirmação INCORRETA sobre essa 
oração.

a) O sujeito da oração, embora existente, é 
indeterminado.
b) O termo “tempos” exerce a função sintática de 
núcleo do sujeito.
c) O pronome “se”, neste caso, funciona como 
partícula apassivadora.
d) O verbo está conjugado no plural, em concordância 
com a palavra “tempos”.
_________________________________________
03.	 Na oração “continuamente vemos 
novidades”, a palavra “continuamente” é classificada 
gramaticalmente como um:

a) adjetivo.
b) verbo.
c) advérbio.
d) pronome.
_________________________________________
04.	 No último verso da segunda estrofe, omite-se 
um verbo, cujo significado é necessário para conferir 
sentido à oração. Marque a alternativa que indica 
esse verbo.

a) Ficam.
b) Vemos.
c) Mudam.
d) Tomando.
_________________________________________
05.	 No penúltimo verso do poema, afirma-se que 
“outra mudança faz de mor espanto”. Em relação à 
palavra “mor”, nesse contexto, pode-se afirmar que 
é um:

a) adjetivo, forma abreviada de “maior”.
b) pronome, denotando uma noção de posse.
c) advérbio, com sentido de coisa excepcional.
d) substantivo, significando o mesmo que “amor”.
_________________________________________
06.	 No desfecho do poema, o autor emprega o 
verbo “soía”. Marque a alternativa que indica um 
possível significado desse termo, de acordo com o 
contexto do poema.

a) Mudava.
b) Cancelava.
c) Costumava.
d) Desabituava.
_________________________________________
QUESTÕES 07 A 10 - MATEMÁTICA

07.	 Assinale a alternativa que contém um valor 
equivalente a expressão irracional 

_________________________________________
08.	 Qual a soma entre os valores da solução do 
sistema a seguir?

		

a) 3.
b) 4.
c) 5.
d) 6.
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09.	 Qual a taxa de juros compostos, aplicado 
a um capital inicial de R$1000,00, que rende 
aproximadamenteR$200,00 em um ano? Considere

a) 1,53% ao mês.
b) 0,77% ao mês.
c) 3,06% ao mês.
d) 1,67% ao mês.
_________________________________________
10.	 Qual das afirmações a seguir descreve 
CORRETAMENTE o conceito e/ou utilidade de uma 
função?

a) Uma função é utilizada para se descobrir o valor 
de uma incógnita, quando se há uma equação do 
primeiro ou segundo grau.
b) Uma função permite a construção de um gráfico 
que se permita calcular o valor da incógnita x.
c) Funções do terceiro grau só podem ser 
representadas em um gráfico de três dimensões, 
uma dimensão para cada grau da potência.
d) Uma função descreve a relação matemática de 
dependência entre duas variáveis, dentro de um 
domínio no qual aquela relação matemática é válida.
_________________________________________
QUESTÕES 11 A 14 - CONHECIMENTOS GERAIS

11.	 Leia atentamente a matéria jornalística a 
seguir, publicada em outubro deste ano, e marque a 
alternativa que indica o tema de que se trata.

“O Plenário do Senado Federal aprovou em 
segundo turno, nesta terça-feira, com sessenta 
votos favoráveis e dezenove votos contrários, a 
Proposta de Emenda Constitucional 6/2019. A 
proposta envolve a fixação de uma idade mínima 
(65 anos para homens e 62 anos para mulheres) 
para a aposentadoria, extinguindo a aposentadoria 
por tempo de contribuição. O objetivo da proposta, 
segundo o governo, é reduzir o rombo nas contas 
públicas.A estimativa de economia com a PEC 
6/2019 é de cerca de R$ 800 bilhões em dez anos”. 
(Agência Senado, 22/10/2019, com adaptações).

a) Comissão Parlamentar de Inquérito.
b) Extinção do Ministério do Trabalho.
c) Fim da Contribuição Sindical.
d) Reforma da Previdência.
_________________________________________
12.	 Em setembro deste ano, o atual Presidente 
da República, Jair Bolsonaro, fez o seu primeiro 
discurso na Assembleia Geral da ONU. Analise o 
seguinte trecho do discurso e marque a opção que 
preenche CORRETAMENTE a lacuna.

“O Brasil também sente os impactos da ditadura 
________. Dos mais de quatro milhões que fugiram 
do país, uma parte migrou para o Brasil, fugindo da 
fome e da violência. Temos feito a nossa parte para 

ajudá-los, através da Operação Acolhida, realizada 
pelo Exército Brasileiro e elogiada mundialmente. 
Trabalhamos com outros países, entre eles os 
Estados Unidos, para que a democracia seja 
restabelecida lá, e também nos empenhamos 
duramente para que outros países da América do 
Sul não experimentem esse nefasto regime.”.
(Portal G1, 24/09/2019, com adaptações)

a) francesa
b) argentina
c) venezuelana
d) norte-americana
_________________________________________
13.	 Com base na Lei Orgânica do Município 
de Jandaia do Sul, assinale a alternativa que NÃO 
indica uma função que compete privativamente ao 
município.

a) Legislar sobre assuntos de interesse local.
b) Declarar guerra, no caso de agressão estrangeira.
c) Instituir e arrecadar os tributos de sua competência.
d) Organizar e prestar os serviços públicos de 
interesse local.
_________________________________________
14.	 Examine o seguinte relato histórico sobre o 
Município de Jandaia do Sul e marque a opção que 
preenche CORRETAMENTE a lacuna.

“Integrada à prodigiosa região fisiográfica 
denominada ________, a gleba onde a companhia 
colonizadora formou o Patrimônio de Jandaia 
recebeu, desde logo, a contribuição fecunda e 
dinâmica da cultura cafeeira, que projetou a região 
e o Estado do Paraná como unidade federativa de 
primeira grandeza, num período relativamente curto, 
genericamente conhecido na historiografia brasileira 
pela designação de Ciclo do Café”. 
(Portal da Prefeitura Municipal, com adaptações).

a) Norte Novo
b) Extremo Oeste
c) Campos Gerais
d) Litoral Paranaense
_______________________________________

QUESTÕES 15 A 30 - CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS

15.	 Assinale a alternativa INCORRETA, de acordo 
com a Constituição da República e a jurisprudência 
do Supremo Tribunal Federal.

a) A liberdade religiosa não é exercível apenas em 
privado, mas também no espaço público, e inclui 
o direito de tentar convencer os outros, por meio 
do ensinamento, a mudar de religião. O discurso 
proselitista é, pois, inerente à liberdade de expressão 
religiosa.
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b) O direito fundamental à liberdade de expressão 
não se direciona somente a proteger as opiniões 
supostamente verdadeiras, admiráveis ou 
convencionais, mas também aquelas que são 
duvidosas, exageradas, condenáveis, satíricas, 
humorísticas, bem como as não compartilhadas 
pelas maiorias. Ressalte-se que mesmo as 
declarações errôneas estão sob a guarda dessa 
garantia constitucional.
c) O princípio majoritário, que desempenha 
importante papel no processo decisório, não pode 
legitimar a supressão, a frustração ou a aniquilação 
de direitos fundamentais, como o livre exercício do 
direito de reunião e a prática legítima da liberdade 
de expressão, sob pena de comprometimento da 
concepção material de democracia constitucional.
d) A atividade jornalística está intimamente 
relacionada com o efetivo exercício da liberdade 
de expressão, corolário da própria democracia. 
Inobstante, não se mostra ofensivo a qualquer 
valor constitucional o estabelecimento de controles 
estatais sobre a profissão jornalística, por meio de 
criação de conselho profissional (autarquia) para a 
fiscalização desse tipo de profissão.
_________________________________________
16.	 Acerca do Poder Judiciário, conforme as 
disposições da Constituição da República, assinale 
a alternativa CORRETA.

a) Um quinto dos lugares dos Tribunais Regionais 
Federais, dos Tribunais dos Estados, e do Distrito 
Federal e Territórios será composto de membros do 
Ministério Público, com mais de dez anos de carreira, 
e de advogados de notório saber jurídico e de 
reputação ilibada, com mais de dez anos de efetiva 
atividade profissional, indicados em lista tríplice pelos 
órgãos de representação das respectivas classes.
b) Compete ao Supremo Tribunal Federal processar 
e julgar, originariamente, os conflitos de atribuições 
entre autoridades administrativas e judiciárias da 
União, ou entre autoridades judiciárias de um Estado 
e administrativas de outro ou do Distrito Federal, ou 
entre as deste e da União.
c) Cabe aos Estados a instituição de representação 
de inconstitucionalidade de leis ou atos normativos 
estaduais ou municipais em face da Constituição 
Estadual, vedada a atribuição da legitimação para 
agir a um único órgão.
d) Compete ao Superior Tribunal de Justiça processar 
e julgar, originariamente, as causas entre Estado 
estrangeiro ou organismo internacional e Município 
ou pessoa domiciliada ou residente no País.
_________________________________________
17.	 Assinale a alternativa CORRETA, a respeito 
do controle de constitucionalidade.

a) Cabe ação direta de inconstitucionalidade de lei 
do Distrito Federal derivada da sua competência 
legislativa municipal.

b) No recurso extraordinário o recorrente deverá 
demonstrar a repercussão geral das questões 
constitucionais discutidas no caso, nos termos da 
lei, a fim de que o Tribunal examine a admissão 
do recurso, somente podendo recusá-lo pela 
manifestação de dois terços de seus membros.
c) Quando o Supremo Tribunal Federal apreciar a 
inconstitucionalidade, em tese, de norma legal ou 
ato normativo, citará, previamente, o Procurador 
Geral da República, que defenderá o ato ou texto 
impugnado.
d) O Supremo Tribunal Federal poderá, de ofício ou 
por provocação, mediante decisão de dois terços 
dos seus membros, após reiteradas decisões sobre 
matéria constitucional, aprovar súmula que, a partir 
de sua publicação na imprensa oficial, terá efeito 
vinculante em relação aos demais órgãos do Poder 
Judiciário, ao Poder Legislativo e à administração 
pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual 
e municipal, bem como proceder à sua revisão ou 
cancelamento, na forma estabelecida em lei.
_________________________________________
18.	 Assinale a alternativa CORRETA, conforme 
a Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro 
(Decreto-Lei 4657/42).

a) Salvo disposição contrária, a lei começa a 
vigorar em todo o país trinta e cinco dias depois de 
oficialmente publicada.
b) A decisão administrativa, controladora ou judicial 
que estabelecer interpretação ou orientação 
nova sobre norma de conteúdo indeterminado, 
impondo novo dever ou novo condicionamento 
de direito, deverá prever regime de transição 
quando indispensável para que o novo dever ou 
condicionamento de direito seja cumprido de modo 
proporcional, equânime e eficiente e sem prejuízo 
aos interesses gerais.
c) Para eliminar irregularidade, incerteza jurídica 
ou situação contenciosa na aplicação do direito 
público, exceto no caso de expedição de licença, 
a autoridade administrativa poderá, após oitiva 
do órgão jurídico e realização de consulta pública, 
desde que presentes razões de relevante interesse 
geral, celebrar compromisso com os interessados, 
observada a legislação aplicável, o qual só produzirá 
efeitos a partir de sua publicação oficial.
d) A sucessão de bens de estrangeiros, situados no 
País, será regulada pela lei brasileira em benefício 
do cônjuge ou dos filhos brasileiros, ou de quem os 
represente, sempre que lhes seja mais favorável a 
lei pessoal do de cujus.
 _________________________________________
19.	 Com base no Código Civil, assinale a 
alternativa INCORRETA, a respeito do direito das 
obrigações.

a) A novação por substituição do devedor não pode 
ser efetuada sem o seu consentimento.
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b) O devedor em mora responde pela impossibilidade 
da prestação, embora essa impossibilidade resulte 
de caso fortuito ou de força maior, se estes ocorrerem 
durante o atraso; salvo se provar isenção de culpa, 
ou que o dano sobreviria ainda quando a obrigação 
fosse oportunamente desempenhada.
c) Nos contratos benéficos, responde por simples 
culpa o contratante, a quem o contrato aproveite, e 
por dolo aquele a quem não favoreça. Nos contratos 
onerosos, responde cada uma das partes por culpa, 
salvo as exceções previstas em lei.
d) A obrigação de dar coisa certa abrange os 
acessórios dela embora não mencionados, salvo se 
o contrário resultar do título ou das circunstâncias do 
caso.
_________________________________________
20.	 Assinale a alternativa CORRETA a respeito da 
tutela antecipada requerida em caráter antecedente, 
conforme o Código de Processo Civil.

a) A decisão que concedeu a tutela antecipada 
requerida em caráter antecedente torna-se estável 
se não for oferecida a contestação no prazo legal.
b)Concedida a tutela antecipada o autor deverá 
aditar a petição inicial, com a complementação de 
sua argumentação, a juntada de novos documentos 
e a confirmação do pedido de tutela final, em 10 (dez) 
dias ou em outro prazo maior que o juiz fixar.
c)Na petição inicial, o autor terá de indicar o valor 
da causa, que não deve levar em consideração, 
entretanto, o pedido de tutela final.
d)Caso entenda que não há elementos para a 
concessão de tutela antecipada, o órgão jurisdicional 
determinará a emenda da petição inicial em até 
5 (cinco) dias, sob pena de ser indeferida e de o 
processo ser extinto sem resolução de mérito.
_________________________________________
21.	 Assinale a alternativa CORRETA a respeito 
do Agravo de Instrumento, conforme o Código de 
Processo Civil e a jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça.

a)O rol do art. 1.015 do CPC, que prevê hipóteses 
de cabimento do recurso, é taxativo, sendo, portanto, 
incabível a interposição de agravo de instrumento 
quando verificada a urgência decorrente da inutilidade 
do julgamento de questão no recurso de apelação.
b)Na falta da cópia de qualquer peça ou no caso de 
algum outro vício que comprometa a admissibilidade 
do agravo de instrumento, o relator deve 
imediatamente julgar prejudicado o recurso.
c)Todas as decisões interlocutórias proferidas 
na liquidação e no cumprimento de sentença, no 
processo executivo e na ação de inventário são 
recorríveis imediatamente por meio de agravo de 
instrumento.
d) Cabe agravo de instrumento contra a decisão que 
indefere o pedido de exclusão de litisconsorte.

22.	 Sobre o tema da execução contra a Fazenda 
Pública, especialmente a respeito dos precatórios, 
assinale a alternativa INCORRETA.

a) Os Estados-membros e os Municípios não 
podem editar leis reduzindo a quantia considerada 
como de pequeno valor, para fins de requisição 
de pequeno valor, contrariando os patamares 
previstos expressamente nos Atos das Disposições 
Constitucionais Transitórias da Constituição Federal.
b) Os pagamentos devidos pelas Fazendas Públicas 
Federal, Estaduais, Distrital e Municipais, em virtude 
de sentença judiciária, far-se-ão exclusivamente na 
ordem cronológica de apresentação dos precatórios 
e à conta dos créditos respectivos, proibida a 
designação de casos ou de pessoas nas dotações 
orçamentárias e nos créditos adicionais abertos para 
este fim.
c) Conforme a Constituição da República, são 
considerados de pequeno valor, para fins de 
submissão ou não ao regime de precatório os 
débitos que tenham valor igual ou inferior a quarenta 
salários-mínimos, perante a Fazenda dos Estados e 
do Distrito Federal.
d) Conforme a Constituição da República, são 
considerados de pequeno valor, para fins de 
submissão ou não ao regime de precatório os débitos 
que tenham valor igual ou inferior a trinta salários-
mínimos, perante a Fazenda dos Municípios.
_________________________________________
23.	 Sobre as imunidades tributárias, assinale a 
alternativa CORRETA.

a) As imunidades tributárias previstas na Constituição 
da República são garantias fundamentais e, 
como tais, não podem ser suprimidas por emenda 
constitucional.
b)À Ordem dos Advogados do Brasil, apesar de 
não ser uma autarquia, aplica-se a imunidade 
recíproca, a qual é extensível, inclusive, às Caixas 
de Assistência de Advogado, ainda que estas tenham 
personalidades jurídicas próprias.
c)O texto da Constituição não prevê hipótese de 
imunidade ao afirmar que são isentas de contribuição 
para a seguridade social as entidades beneficentes 
de assistência social que atendam às exigências 
estabelecidas em lei.
d) A imunidade recíproca impede a cobrança de ICMS 
na fatura de energia elétrica referente ao prédio em 
que funciona a administração pública municipal.
_________________________________________
24.	 Assinale a alternativa CORRETA.

a) A cobrança de taxa de matrícula em universidades 
públicas é constitucional.
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b) Os emolumentos cobrados na prestação de serviços 
notarias e de registro público pelos delegatários dos 
serviços extrajudiciais têm natureza jurídica de preço 
público, não se confundindo com taxa.
c) As taxas, em razão do seu fato gerador e do seu 
cunho sinalagmático, não se prestam ao cumprimento 
de funções extrafiscais.
d) A cobrança pelos Municípios de taxa cujo fato 
gerador corresponda à prestação de serviço público 
específico e divisível de combate a incêndios afigura-
se constitucional.
_________________________________________
25.	 No que diz respeito às preferências do crédito 
tributário é CORRETO afirmar que:

a) Os créditos das autarquias federais preferem aos 
créditos da Fazenda estadual, desde que coexistam 
penhoras sobre o mesmo bem.
b) Na falência, a multa tributária prefere apenas aos 
créditos quirografários.
c) Na falência, o crédito tributário prefere os créditos 
com garantia real.
d)  As hipóteses de bens absolutamente impenhoráveis 
previstas no artigo 833 do Código de Processo Civil 
aplicam-se, integralmente, à execução fiscal.
_________________________________________
26.	 Assinale a alternativa CORRETA, com base 
no conteúdo programático da matéria de Direito 
Administrativo.

a) Não se afigura possível a aplicação analógica, 
em procedimento administrativo municipal, de prazo 
decadencial previsto em lei federal, na ausência de 
norma local sobre o tema, por restar caracterizada 
ofensa à autonomia municipal e ao pacto federativo.
b) Por força do princípio da tutela, a Administração 
Púbica tem o poder-dever de anular seus próprios 
atos quando constatada ilegalidade.
c) Conforme jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, a nomeação de sobrinho do prefeito para 
ocupar o cargo de secretário municipal viola, por si 
só, o princípio da moralidade e a súmula vinculante 
que proíbe o nepotismo.
d)É legítima a publicação, inclusive em sítio eletrônico 
mantido pela Administração Pública, dos nomes de 
seus servidores e do valor dos correspondentes 
vencimentos e vantagens pecuniárias.
__________________________________________
27. 	 Assinale a alternativa INCORRETA a respeito 
de concessão e permissão da prestação de serviços 
públicos, conforme a Lei 8.987/95.

a)Os contratos poderão prever mecanismos de 
revisão das tarifas, a fim de manter-se o equilíbrio 
econômico-financeiro.
b)O contrato de concessão poderá ser rescindido 
por iniciativa da concessionária, no caso de 
descumprimento das normas contratuais pelo poder 
concedente, mediante ação judicial especialmente 
intentada para esse fim.

c) O poder concedente deve constar no edital, no 
interesse do serviço a ser concedido, que o licitante 
vencedor, no caso de consórcio, se constitua em 
empresa antes da celebração do contrato.
d)O disposto na Lei 8.987/95 não se aplica à 
concessão, permissão e autorização para o serviço 
de radiodifusão sonora e de sons e imagens.
_________________________________________
28.	 Assinale a alternativa CORRETA, sobre as 
licitações públicas, conforme a Lei 8.666/93 e a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

a) Convite é a modalidade de licitação entre 
interessados devidamente cadastrados ou que 
atenderem a todas as condições exigidas para 
cadastramento até o terceiro dia anterior à data do 
recebimento das propostas, observada a necessária 
qualificação.
b) O rol previsto na Lei 8.666/93 que elenca as 
hipóteses de inexigibilidade é taxativo.
c)É inconstitucional lei estadual que exija Certidão 
negativa de Violação aos Direitos do Consumidor 
dos interessados em participar de licitações e 
em celebrar contratos com órgãos e entidades 
estaduais.
d)Sociedade empresária em recuperação judicial não 
pode participar de licitação, ainda que demonstre, 
na fase de habilitação, a sua viabilidade econômica.
_________________________________________
29.	 Sobre a greve no serviço público, conforme 
a jurisprudência dos Tribunais Superiores, assinale 
a alternativa INCORRETA.

a) A Constituição da República proíbe expressamente 
que os Policiais Militares, Bombeiros Militares e 
militares das Forças Armadas façam greve.
b)A Justiça do Trabalho é competente para julgar 
a abusividade de greve de servidores públicos 
celetistas da administração direta, autarquias e 
fundações de direito público
c)O exercício do direito de greve, sob qualquer forma 
ou modalidade, é vedado aos policiais civis e a todos 
os servidores públicos que atuem diretamente na 
área de segurança pública.
d) A administração pública deve proceder ao desconto 
dos dias de paralisação decorrentes do exercício 
do direito de greve pelos servidores públicos, em 
virtude da suspensão do vínculo funcional que dela 
decorre.
_________________________________________
30.	 Com base na Consolidação das Leis do 
Trabalho e nos entendimentos do Tribunal Superior 
do Trabalho, assinale a alternativa CORRETA.

a)A duração diária do trabalho poderá ser acrescida 
de horas extras, em número não excedente de duas, 
necessariamente por meio de convenção coletiva 
ou acordo coletivo de trabalho.
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b)O trabalho prestado em domingos e feriados, não 
compensado, deve ser pago em dobro, com prejuízo 
da remuneração relativa ao repouso semanal.
c)Trabalho de igual valor será o que for feito com 
igual produtividade e com a mesma perfeição 
técnica, entre pessoas cuja diferença de tempo de 
serviço para o mesmo empregador não seja superior 
a quatro anos e a diferença de tempo na função não 
seja superior a dois anos.
d)O valor relativo à assistência prestada por serviço 
médico ou odontológico, próprio ou não, inclusive o 
reembolso de despesas com medicamentos, óculos, 
aparelhos ortopédicos, próteses, órteses, despesas 
médico-hospitalares e outras similares, mesmo 
quando concedido em diferentes modalidades de 
planos e coberturas, integram o salário do empregado 
para qualquer efeito.

GABARITO
PREENCHA SUAS RESPOSTAS NO QUADRO ABAIXO E DESTAQUE NA LINHA PONTILHADA

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15

16 17 18 19 20 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30

Divulgação do Gabarito Preliminar às 17 horas do dia 09/12/2019.


